
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO IBAMA 

OFÍCIO Nº 2879/2024/GABIN 

Brasília/DF, na data da assinatura digital. 

À Senhora 
ANATONI 

Secretária 

Secretaria Nacional de Mudança do Clima 

Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima 

Esplanada dos Ministérios, Bloco B 

CEP: 70068-900 - Brasília/DF 

Assunto: Resolução substituta à CONAMA 462/2014. 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 02001.009092/2024-94. 

Senhora Secretária, 

1. Cumprimentando-a cordialmente, faço referência à proposta de revisão da Resolução 

Conama 462/214, e anexos, que estabelece critérios e procedimentos para o licenciamento ambiental de 

empreendimentos de geração de energia elétrica a partir de fonte eólica em superfície terrestre. 

2. Sobre o assunto, encaminho o Despacho (SEI nº 20818378), com manifestação da área 

técnica da Diretoria de Licenciamento Ambiental (Dilic) deste Instituto a respeito da nova versão da 

revisão da Conama 462/2014, Resolução Substituta a Conama 462/14 (SEI nº 20791405). 

3. Sem mais, coloco esta Autarquia à disposição para esclarecimentos adicionais que se 

fizerem necessários. 

Atenciosamente, 

(assinado eletronicamente) 

JAIR SCHMITT 

Presidente substituto do Ibama 

Anexos: 

Despacho (SEI nº 20818378) 

Nova versão da revisão da Conama 462/2014 (SEI nº 20791405) 

" 

Jel! É Documento assinado eletronicamente por JAIR SCHMITT, Presidente Substituto, em 10/12/2024, às 
assinatura 
eletrônica 20:10, conforme horário oficial de Brasilia, com fundamento no art. 62, § 12, do Decreto nº 8.539, de 8 

de outubro de 2015.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.ibama.gov.br/autenticidade, 

& informando o código verificador 21407662 e o código CRC 14BE3B17. 

Referência: Processo nº 02001.009092/2024-94 SEI nº 21407662 

SCEN Trecho 2 - Ed. Sede do IBAMA - Bloco B - Sub-Solo - Telefone: (61) 3316-1212 

CEP 70818-900 Brasília/DF - www.ibama.gov.br
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

COORDENAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE ENERGIA NUCLEAR, TÉRMICA, EÓLICA E DE 

OUTRAS FONTES ALTERNATIVAS 

Despacho nº 20818378/2024-Cenef/CGTef/Dilic 

Processo nº 02001.009092/2024-94 

Interessado: DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL (DILIC), MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE E 

MUDANÇA DO CLIMA, COORDENAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE ENERGIA NUCLEAR, 

TÉRMICA, EÓLICA E DE OUTRAS FONTES ALTERNATIVAS 

A/Ao COORDENAÇÃO-GERAL DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE EMPREENDIMENTOS FLUVIAIS E 

PONTUAIS TERRESTRES 

Assunto: Encaminha nova versão da revisão da Conama 462/2014 

Senhor Coordenador Geral, 

1. Em atenção ao processo de revisão da Resolução Conama 462/2014, encaminho 

nova proposta de revisão da Resolução Conama 462/214 constante do (Anexo 20791405). 

2. Mantemos as propostas ja apresentada na primeira versão da revisão, de TRs 

(SEI 18849301 e 18849329) para serem inseridas como Anexo à Resolução, por entender que 

apresentam o conteúdo mínimo a ser observado durante a elaboração dos Estudos. 

3. Foi informado que o IBAMA deveria realizar a Análise de Impacto Regulatório (AIR), que é 

o procedimento, a partir da definição de um problema regulatório, de avaliação prévia à edição dos atos 

normativos de interesse geral, que conterá informações e dados sobre os seus prováveis efeitos, para 

verificar a razoabilidade do impacto e subsidiar a tomada de decisão. 

4. Segundo o governo federal, os resultados da AIR são consolidados em um Relatdrio de AIR 

que deve conter os seguintes elementos: 

| - sumario executivo objetivo e conciso, que devera empregar linguagem simples e acessivel ao 

publico em geral; 

Il - identificagdo do problema regulatério que se pretende solucionar, com a apresentagdo de 

suas causas e sua extensao; 

Il - identificagdo dos agentes econdmicos, dos usuarios dos servigos prestados e dos demais 

afetados pelo problema regulatério identificado; 

IV - identificacdo da fundamentação legal que ampara a ação da Anvisa quanto ao problema 

regulatdrio identificado; 

V - defini¢do dos objetivos a serem alcangados; 

VI - descrigdo das alternativas possiveis ao enfrentamento do problema regulatério identificado, 

consideradas as alternativas de ndo agdo, de soluções normativas e de, sempre que possivel, 

soluções ndo normativas; 

VII - exposição dos possiveis impactos das alternativas identificadas, inclusive quanto aos seus 

custos regulatdrios; 

VIl - consideragdes referentes as informagbes e as manifestages recebidas para a AIR em
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eventuais processos de participação social ou de outros processos de recebimento de subsídios 

de afetados e interessados na matéria em análise; 

IX - mapeamento da experiência internacional quanto às medidas adotadas para a resolução do 

problema regulatório identificado; 

X - identificação e definição dos efeitos e riscos decorrentes da edição, da alteração ou da 

revogação do ato normativo; 

Xl - comparação das alternativas consideradas para a resolução do problema regulatório 

identificado, acompanhada de análise fundamentada que contenha a metodologia específica 

escolhida para o caso concreto e a alternativa ou a combinação de alternativas sugerida, 

considerada mais adequada à resolução do problema regulatório e ao alcance dos objetivos 

pretendidos; e 

XII - descrição da estratégia para implementação da alternativa sugerida, acompanhada das 

formas de monitoramento e de avaliação a serem adotadas e, quando couber, avaliação quanto à 

necessidade de alteração ou de revogação de normas vigentes. 

4.1. Entende-se que tal atividade deve ser realizado por entidade que tem a função de propor 

politicas publicas, ndo cabendo ao IBAMA, que é entidade executora das politicas publicas definidas pelo 

Governo Federal através do Ministério do Meio Ambiente e legislações pertinentes ao tema. 

42. Cabe ressaltar também que esta coordenagdo ndo dispde de expertise sobre o tema, e 

também de técnicos disponiveis para elaborar a AIR, pois tem alta demanda de analise de emissdo de 

novas LPs e renovagdo de licengas, estando com seu planejamento preenchido até o inicio do préximo 

ano. 

Atenciosamente, 

(assinado eletronicamente) 

EDUARDO WAGNER DA SILVA 

COORDENADOR. 

il sel & 
Documento assinado eletronicamente por EDUARDO WAGNER DA SILVA, Coordenador, em 

14/10/2024, às 10:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 12, do 

Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Referência: Processo nº 02001.009092/2024-94 SEI nº 20818378
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Proposta de Revisão da 

Resolução CONAMA 462, de 24 de julho de 2014 

CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Estabelece procedimentos para o licenciamento ambiental de empreendimentos de 

geração de energia elétrica a partir de fonte eólica em superfície terrestre, altera o art. 1 da 

Resolução n 279, de 27 de julho de 2001, do Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA, e 

dá outras providências. 

O CONSELHO NACIONAL DE MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das competências 

que lhe são conferidas pelo art. 8, inciso |, da Lei n 6.938, de 31 de agosto de 1981, e tendo 

em vista o disposto em seu Regimento Interno; 

Considerando que os empreendimentos de energia edlica têm um papel 

imprescindível na contribuição para uma matriz energética nacional mais limpa; 

Considerando a necessidade de consolidar uma economia de baixo consumo de 

carbono na geração de energia elétrica de acordo com um o art. 11, parágrafo único da Lei 

n 12.187, de 29 de dezembro de 2009 que institui a Politica Nacional sobre Mudança do Clima- 

PNMC; 

Considerando a obrigação de ações para expansão de oferta de fontes alternativas 

renováveis, notadamente centrais eólicas a fim de cumprir metas estipuladas para o setor de 

energia no art. 19, $ 1, Il do Decreto 9.578, de 22 novembro de 2018; 

Considerando o compromisso nacional voluntério vigente, assumido pelo Brasil, de 

redução das emissdes projetadas, por forga do art. 12 da Lei n 12.187, de 29 de dezembro de 

2009 que institui a Politica Nacional sobre Mudanga do Clima-PNMC; 

Considerando a necessidade do Brasil em realizar uma transicdo energética 

responsavel, justa e inclusiva, resolve: 

CAPITULO | 

DAS DISPOSIGOES PRELIMINARES
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Art. 1. Esta Resolução estabelece critérios e procedimentos para o licenciamento 

ambiental de empreendimentos de geração de energia elétrica a partir de fonte eólica em 

superfície terrestre. 

Art. 2. Para os fins previstos nesta Resolução, considera-se: 

| - empreendimento eólico: qualquer empreendimento de geração de eletricidade que 

converta a energia cinética dos ventos em energia elétrica, em ambiente terrestre, formado 

por uma ou mais unidades aerogeradoras, seus sistemas associados e equipamentos de 

medição, controle e supervisão, classificados como: 

a) Unidade Aerogeradora ou aerogerador: 

b) usina eólica singular: unidade aerogeradora, formada por turbina eólica, 

geradora de energia elétrica; 

c) parque eólico: conjunto de unidades aerogeradoras; 

d) complexo eólico: conjunto de parques eólicos. 

e) Cartografia social: ferramenta de poder popular para espacializar os territórios 

continentais e marinhos de povos indígenas, comunidades tradicionais, 

quilombolas, camponesas e populações das periferias das cidades, na 

perspectiva da justiça social e ambiental, com a utilizagdo do sistema 

cartográfico formal. 

f) Empreendedor: pessoal jurídica ou física, proponente e responsável pelo 

empreendimento eólico junto ao órgão licenciador. 

1l - microgerador eólico: unidade geradora de energia elétrica com potência instalada 

menor ou igual a 100 kW (cem quilowatts); 

Il - sistemas associados: sistemas elétricos, subestagdes, linhas de conexdo de uso 

exclusivo ou compartilhado, em nivel de tensdo de distribuicdo ou de transmissdo, vias de 

acessos de servigo e outras obras de infraestrutura que comp&em o empreendimento edlico, e 

que são necessérias a sua implantação, operagdo, manutenção e monitoramento. 

CAPITULO |l 

DOS PROCEDIMENTOS GERAIS PARA O LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

Seção |
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Do Enquadramento do Empreendimento 

Art. 3. O licenciamento ambiental de empreendimentos de geração de energia elétrica 

a partir de fonte edlica em superficie terrestre ocorrera: 

| — pelo procedimento ordindrio, por meio do Estudo de Impacto Ambiental — EIA; ou 

Il — pelo procedimento administrativo simplificado com base no Relatdrio de Controle 

Ambiental — RCA, no caso de empreendimentos não enquadrados como de significativo 

impacto ambiental. 

$ 1° Para o enquadramento quanto ao grau de impacto ambiental do 

empreendimento, o érgdo licenciador considerara: 

| — o porte, considerando a poténcia, a drea, o nimero de turbinas edlicas, a 

localizagdo, e o potencial poluidor ou degradador da atividade; e 

Il — a existéncia de zoneamento ambiental, e de outros estudos que caracterizem a 

regido, a bacia hidrogréfica e o bioma de inserção do empreendimento. 

$ 2° Para fins do disposto no caput deste artigo, serd considerado de significativo 

impacto, exigindo a apresentacdo de Estudo de Impacto Ambiental e Relatério de Impacto 

Ambiental (EIA/RIMA), além de audiéncias publicas, nos termos da legislagdo vigente, os 

empreendimentos eólicos que estejam localizados: 

| — em formagdes dunares, planicies fluviais e de deflagdo, mangue e demais áreas 

umidas, inclusive a Recomendação CNZU nº 7/2015; 

Il = no bioma Mata Atléntica e implicar supressdo de vegetagdo primaria e secundéria 

no estagio avançado de regeneração, conforme dispde a Lei no 11.428, de 22 de dezembro de 

2006; 

Ill — no bioma Cerrado, Caatinga e Pampa e implicar em supressdo de vegetacdo 

primária; 

IV — na Zona Costeira e implicar alterações significativas das suas caracteristicas 

naturais, conforme dispõe a Lei no 7.661, de 16 de maio de 1988; 

V — em áreas regulares de rota, pousio, descanso, alimentação e reprodução de aves 

migratórias, conforme relatório anual elaborado pelo Instituto Chico Mendes de Conservação 

da Biodiversidade — ICMBio; 

VI — em locais em que venham a gerar impactos socioculturais que impliquem na 

inviabilização de comunidades, sua completa remoção ou que comprometam suas atividades 

econômicas; 

VIl — em áreas de ocorréncia de espécies ameaçadas de extinção e áreas de 

endemismo restrito, conforme listas oficiais; 

$ 3º É vedada a fragmentação de complexos ou parques eólicos com o objetivo de 

simplificação ou alteração de competência do processo de licenciamento ambiental.
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$ 4° O pedido de licença ambiental para implantação de novos empreendimentos 

eólicos, nos quais haja sobreposição da área de influência destes com a área de influência de 

parques ou complexos existentes, licenciados ou em processo de licenciamento, ensejará a 

obrigação de elaboração de avaliação dos impactos cumulativos e sinérgicos do conjunto de 

parques ou complexos. 

$ 5º Os estudos ambientais deverão contemplar os impactos socioambientais e suas 

respectivas medidas mitigadoras e ou compensatórias. 

$ 6º O órgão licenciador deverá exigir, no processo de licenciamento ambiental, a 

avaliação pelo empreendedor dos impactos do empreendimento ou atividade sobre o clima, 

bem como adaptabilidade do empreendimento às mudanças climáticas e o monitoramento, 

controle e redução de emissões de gases de efeito estufa no seu processo de construção e 

operação. 

Seção Il 

Do Procedimento de Licenciamento Ambiental 

Art. 4. O Estudo de Impacto Ambiental — EIA e respectivo Relatório de Impacto 

Ambiental — RIMA deverão ser elaborados com base no conteúdo mínimo previsto no Termo 

de Referência disponível no Anexo | desta Resolução. 

Parágrafo único. O órgão licenciador poderá, de forma justificada, alterar o conteúdo 

do termo de referência, de forma a atender critérios específicos locais ou situações observadas 

em vistoria técnica. 

Art. 5. Os empreendimentos enquadrados como de baixo impacto ambiental, serão 

licenciados mediante a apresentação de Relatório Ambiental Simplificado — RAS.
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Parágrafo único. O órgão licenciador poderá em uma única fase, atestar a viabilidade 

ambiental, aprovar a localização e autorizar a implantação do empreendimento eólico de baixo 

impacto ambiental, sendo emitida diretamente licença de instalação, cujo requerimento 

deverá ser realizado antes da implantação do empreendimento, desde que apresentadas 

medidas de controle, mitigação e compensação. 

$ 1º O Relatório Ambiental Simplificado - RAS deverá ser elaborado conforme o 

conteúdo minimo previsto no Termo de Referência disponível no Anexo Il desta Resolução. 

$ 2° O órgão licenciador poderá, de forma justificada, alterar o conteúdo do termo de 

referéncia, de forma a atender critérios especificos locais ou situagdes observadas em vistoria 

técnica. 

Art. 6. Deverd ser promovida reunido técnica informativa, as expensas do 

empreendedor, para apresentacdo e discussdo dos estudos ambientais e das demais 

informagdes, garantida participagdo da população afetada 

Parédgrafo único: Na ocorréncia de audiéncia publica, a realizagdo de reunido técnico 

informativa ndo serd necessaria 

Seção Il 

Das Licengas e Autorizagdes 

Art. 7. As Licengas Prévia, de Instalação e de Operagdo deverdo conter, no minimo, as 

seguintes informagdes como objeto: 

| - nome ou razão social do empreendedor; 

1l - nimero do CNPJ do empreendedor; 

11l - nome oficial do empreendimento e respectivo código de registro na ANEEL; 

IV - municipio (s) e Unidade (s) da Federag&o de localizagdo do empreendimento; 

V - poténcia total em megawatts do empreendimento; 

VI - área total do empreendimento; 

VIl - área a ser licenciada e coordenadas geogréficas de todos os vértices da poligonal 

solicitada pelo empreendimento;
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VIII - número estimado e altura das torres do empreendimento; 

IX - poténcia nominal unitéria dos aerogeradores do empreendimento; e 

X — discriminag3o das estruturas associadas que compde o empreendimento. 

Paragrafo único. Quando a licenga ambiental contemplar mais de um parque edlico de 

um mesmo complexo, estes deverdo ser identificados e as caracteristicas individuais de cada 

parque edlico deverdo constar da licenga ambiental, bem como as condicionantes dos 

programas ambientais destinados a mitigar e compensar os impactos cumulativos e sinérgicos 

do conjunto de empreendimentos. 

Art. 8 O órgão licenciador, nas andlises do licenciamento ambiental de 

empreendimentos de geracdo de energia elétrica a partir de fonte edlica em superficie 

terrestre, deverd observar, na avaliagdo de impacto ambiental, dentre outros pontos, os 

seguintes: 

| — localizagdo adequada, priorizando a preservacdo de áreas de remanescentes 

vegetacionais em estdgios primarios de conservagdo e a instalagio em áreas 

degradadas; 

a) A definição locacional do empreendimento deverá considerar o menor impacto 

socioambiental e utilizar nas análises dados de cartografia social, zoneamento ecológico- 

econdmico e outros estudos técnicos. 

1l — distanciamento minimo de 3 vezes a altura do aerogerador até a ponta da pá, entre 

a unidade aerogeradora e residéncias; 

1l — préticas de instalagdo e operagdo que minimizem os impactos socioambientais; 

IV — recuperagdo e compensação de áreas degradadas pelas atividades licenciadas; 

V — exigéncia de Cadastro Ambiental Rural para as propriedades impactadas pelo 

empreendimento edlico licenciado; 

VI — definição de áreas de exclusdo para instalagdo do projeto licenciado, com base nos 

potenciais impactos socioambientais dele decorrentes; 

VIl — realizagdo de estudos de impactos sonoros, luminosos, de sombreamento e 

paisagisticos;
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VIl — efeitos positivos e negativos do empreendimento ou atividade quanto à 

qualidade de vida da população residente em sua área de influência, incluindo, minimamente 

os itens exigidos no termo de referência constantes dos anexos | e |l, considerando: 

a) modos de vida locais; 

b) forma de aproveitamento de recursos naturais; 

c) bem-estar e sossego da população local; 

d) adensamento populacional; 

e) pressão por serviços públicos; 

f) usoe ocupação do solo; 

g) valorização imobiliária; 

h) mobilidade no meio rural e demanda por transporte público; 

i) poluição sonora e atmosférica; 

j)  patrimônio natural e cultural; 

k) clima local e sua relagdo com a produção agricola; e 

1) conflito de uso da terra. 

IX — compatibilidade com zoneamento ambiental e com áreas legalmente protegidas; 

X —as condicionantes e programas socioambientais pós licengas, destinados a mitigar e 

compensar os impactos da instalagdo dos empreendimentos. 

XI — a criagdo de um canal de comunicagdo com populagdo para recebimento de 

criticas, dúvidas, sugestdes e fornecimento de esclarecimentos. 

Art. 9. Ao requerer a Licenca de Instalagdo ou Operagdo ao órgão licenciador, o 

empreendedor apresentard a comprovagdo do atendimento às condicionantes da Licenca 

Prévia, o relatério de detalhamento dos Programas Ambientais, Projeto de Engenharia e outras 

informagdes pertinentes. 

$ 12 Ao requerer a Licenca de Operagdo, o empreendedor deverd apresentar 

obrigatoriamente o Plano de Descomissionamento do empreendimento ao órgão licenciador. 

$ 22 Quando houver a necessidade de supressdo de vegetagdo para a instalagdo dos 

empreendimentos eólicos, a autorizagdo devera ser requerida na fase da Licenga de Instalação, 

com a apresentagdo dos estudos pertinentes.
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Art. 10. As autorizações para manejo de fauna silvestre em licenciamento ambiental 

reguladas por esta Resolução, incluindo levantamento, coleta, captura, resgate, transporte e 

monitoramento, quando requeridas para a elaboração de estudos ambientais, deverão ser 

emitidas em um prazo máximo de 45 (dias) dias a partir de seu requerimento e da 

apresentação das informações solicitadas pelo órgão licenciador. 

$ 1º A contagem do prazo previsto no caput deste artigo será suspensa quando forem 

solicitados esclarecimentos ao empreendedor. 

$ 2º O decurso do prazo previsto no caput deste artigo não implica em autorização 

tácita para manejo de fauna silvestre. 

Art 11. O órgão ambiental competente poderá estabelecer prazos de análise 

diferenciados para cada modalidade de licença (LP, LI e LO) bem como para a formulação de 

exigências complementares, desde que observado o prazo máximo de 6 (seis) meses a contar 

do ato de protocolar o requerimento até seu deferimento ou indeferimento, ressalvados os 

casos em que houver EIA/RIMA e/ou audiência pública, quando o prazo será de até 12 (doze) 

meses para análise do estudo. 

$ 12. A contagem do prazo previsto no caput deste artigo será suspensa durante a 

elaboração dos estudos ambientais complementares ou preparação de esclarecimentos pelo 

empreendedor. 

Art. 12. Durante o período de vigência das licenças ambientais do empreendimento 

eólico ficam autorizadas as atividades de manutenção das áreas de servidão ou utilidade 

pública e estradas de acesso suficientes para permitir a sua adequada operação e manutenção, 

desde que cumpridos os seguintes critérios: 

| - os impactos das atividades tenham sido avaliados no processo de licenciamento 

ambiental; 

Il — a observância das determinações estabelecidas nas licenças ambientais; 

Ill — a comunicação prévia ao órgão licenciador. 

Art. 13. As atividades de comissionamento e de testes pré-operacionais deverão estar 

detalhadas e contempladas no cronograma de instalagio do empreendimento e a sua 

execugdo deverd ser precedida de comunicagdo ao órgão licenciador e de implementagdo de 

todas medidas mitigadoras dos impactos dessa atividade. 

Art. 14. Para fins de aplicagdo desta Resolugdo, o licenciamento ambiental podera 

ocorrer por parque edlico ou por complexo edlico, sempre de forma conjunta com seus 

respectivos sistemas associados.
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$ 1° O licenciamento em separado de parques de um mesmo complexo deverá 

considerar o impacto ambiental de todo o complexo para fins de aplicação da presente 

resolução. 

$ 2º Para o complexo eólico, poderá ser admitido processo de licenciamento ambiental 

único, podendo as Licenças de Instalação e de Operação serem emitidas separadamente para 

cada parque eólico. 

Art. 15. O microgerador eólico, nos termos do inciso Il do art. 2 desta Resolução, 

poderá ser objeto de autorização mediante apresentação de documentos pertinentes, 

dispensados os procedimentos previstos neste capítulo. 

Seção IV 

Do Acompanhamento Ambiental 

Art. 16. O órgão licenciador deverá realizar o acompanhamento durante todas as fases 

do licenciamento ambiental, com o objetivo de: 

| - verificar o cumprimento dos critérios legais e das condicionantes estabelecidas nas 

licengas ambientais; 

1l = monitorar os impactos ambientais e avaliar a sua conformidade com padrões pré- 

estabelecidos; 

11l - avaliar a efetividade das medidas mitigadoras dos impactos ambientais; e 

IV — avaliar e adotar ações corretivas para gerir as ndo conformidades, os impactos 

inesperados ou com magnitude maior que a esperada ou outras alteragdes imprevistas. 

Art. 17. O órgão ambiental deverd exigir a adaptagdo do projeto, dos planos, dos 

programas e das medidas mitigadoras, bem como das condicionantes do licenciamento, nos 

casos em que for constatada: 

| - a ocorréncia de impactos ndo previstos ou de magnitude maior que a esperada; 

Il - insuficiéncia das medidas mitigadoras e de gestdo ambiental anteriormente 

impostas; ou 

ll - a ocorréncia de outros fatores que justifiquem a adequagdo e revisdo das 

condicionantes do licenciamento.
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$ 1º Estas medidas poderão ser adotadas para parques eólicos já existentes em 

operação. 

$ 2º Constatações que indiquem irregularidades sujeitarão o empreendedor a sanções 

administrativas, civis ou penais cabíveis. 

CAPÍTULO Il 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 18. Independentemente do enquadramento quanto ao impacto ambiental dos 

empreendimentos de geração de energia eólica, caso exista potencial de impacto ao 

patrimônio espeleológico, deverão ser elaborados os estudos conforme estabelecidos no 

Decreto nº 10.935 de 12 de janeiro de 2022. 

Art. 19. Os empreendimentos eólicos deverão ser dotados de tecnologia adequada 

para evitar impactos negativos sobre a fauna. 

Parágrafo único. Além do disposto no caput deste artigo e de outras medidas que o 

órgão licenciador julgar necessárias, o empreendedor deverá: 

| — adotar medidas de mitigação dos impactos sobre a fauna; 

Il — adotar protocolos que mitiguem as colisões da fauna nos aerogeradores, bem 

como medidas de resgate da fauna. 

Il — realizar campanhas de comunicagdo para orientar a populagdo sobre como agir 

em caso de ocorréncia de fauna silvestre atingida pela operação do empreendimento. 

Art. 20. Os procedimentos definidos nesta Resolugdo aplicam-se a processos de 

licenciamento ambiental iniciados após a data de sua publicagdo. 

Art. 21. Os processos de licenciamento ambiental em curso no 6rgdo ambiental 

deverdo adequar-se as disposições desta Resolução, observada a fase em que se encontra o 

processo. 

Art. 22. Fica revogada a Resolugdo CONAMA n 279, de 27 de junho de 2001. 

Art. 23. Esta Resolugdo entra em vigor na data da sua publicagdo. 
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